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CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

08335.008025/2023-86

1. Adequação da rede elétrica DPF DRS MS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJSP - POLÍCIA FEDERAL

GRUPO TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES - GTED/SR/PF/MS

 

SERVIÇOS NÃO COMUNS DE ENGENHARIA

 

POLÍCIA FEDERAL

TERMO DE REFERÊNCIA Nº ....../20...

(Processo Administrativo nº 08335.008025/2023-86)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de Empresa de Engenharia para Adequação da rede elétrica e aquisição de grupo gerador (fotovoltaico) da DPF
/DRS/MS, onde funciona a Delegacia de Polícia Federal - DPF/DRS/MS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit
Valor 
Unit com 
BDI

Total
Peso 
(%)

2,24 
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1     ADMINISTRAÇÃO LOCAL         11.744,15 %

1.1 93572 SINAPI
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

MES 2 4.842,95 5.872,07 11.744,15
2,24 
%

2     INFRAESTRUTURA (REDE ESTABILIZADA - 
QDLT GERAL NUTEC/QGBT-N))

        4.021,75 0,77 
%

2.1 92688 SINAPI

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, CONEXÃO 
ROSQUEADA, DN 20 (3/4"), INSTALADO EM 
RAMAIS E SUB-RAMAIS DE GÁS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10
/2020

M 15 40,47 49,07 736,01 0,14 
%

2.2 95801 SINAPI

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO X, PARA 
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 
20 MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 20 35,04 42,48 849,60
0,16 
%

2.3 95757 SINAPI

LUVA DE EMENDA PARA ELETRODUTO, 
AÇO GALVANIZADO, DN 20 MM (3/4''), 
APARENTE, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11
/2016_P

UN 35 10,55 12,79 447,48
0,09 
%

2.4 92335 SINAPI

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, CONEXÃO 
RANHURADA, DN 50 (2"), INSTALADO EM 
PRUMADAS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M 10 97,94 118,75 1.187,49
0,23 
%

2.5 97434 SINAPI

CURVA 90 GRAUS, EM AÇO, CONEXÃO 
RANHURADA, DN 50 (2"), INSTALADO EM 
PRUMADAS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4 95,56 115,87 463,46
0,09 
%

2.6 95758 SINAPI
LUVA DE EMENDA PARA ELETRODUTO, 
AÇO GALVANIZADO, DN 25 MM (1

UN 5 11,82 14,32 71,62
0,01 
%

2.7 00000393 SINAPI
ABRACADEIRA EM ACO PARA 
AMARRACAO DE ELETRODUTOS, TIPO D, 
COM 1" E PARAFUSO DE FIXACAO

UN 10 3,59 4,35 43,51
0,01 
%

2.8 00000400 SINAPI
ABRACADEIRA EM ACO PARA 
AMARRACAO DE ELETRODUTOS, TIPO D, 
COM 3/4" E PARAFUSO DE FIXACAO

UN 15 3,13 3,79 56,79
0,01 
%

2.9 00000023 Próprio Luva de Compressão para emenda 70mm Un. 12 9,32 11,29 135,44
0,03 
%

2.10 00000024 Próprio Luva de Compressão para emenda 35mm Un. 6 4,18 5,06 30,35 0,01 
%

3    
ELÉTRICA (REDE ESTABILIZADA - QDLT 
GERAL NUTEC/QGBT-N

        69.593,23
13,26 
%

3.1 92990 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 70 
MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 30 69,01 83,68 2.510,32
0,48 
%

3.2 92986 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 35 
MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 20 34,40 41,71 834,21
0,16 
%

3.3 91926 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 300 3,95 4,78 1.434,47
0,27 
%

3.4 00000002 Próprio
DISJUNTOR DE MÉDIA TENSÃO ON-BOARD 
+ RELÉ DE PROTEÇÃO SECUNDÁRIA 
(FONECIMENTO E INSTALAÇÃO)

1 1 53.186,88 64.489,08 64.489,08
12,28 
%
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3.4 00001577 SINAPI
TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 35 MM2, 1 FURO 
E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE 
FIXACAO M8

UN 4 3,32 4,02 16,09 0,00 
%

3.5 00001579 SINAPI

TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 70 MM2, 1 FURO 
E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE 
FIXACAO M10

UN 6 7,18 8,70 52,21
0,01 
%

3.6 00020111 SINAPI
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, 
USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M

UN 3 10,16 12,31 36,94
0,01 
%

3.7 00001570 SINAPI

TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 2,5 MM2, 1 FURO 
E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE 
FIXACAO M5

UN 32 1,07 1,29 41,37 0,01 
%

3.8 00000408 SINAPI
ABRACADEIRA DE NYLON PARA 
AMARRACAO DE CABOS, COMPRIMENTO 
DE 390 X *4,6* MM

UN 100 1,48 1,79 178,54
0,03 
%

4    
AQUISIÇÃO DE GERAÇÃO SOLAR 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO COM 
TODOS OS ACESSÓRIOS INCLUSOS)

        407.948,86
77,70 
%

4.1 00000006 Próprio

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE KIT 
SOLAR FOTOVOLTAICO DE 144,30 KWP 
(PLACAS CANADIAN E INVERSORES 
GROWATT OU SIMILARES)

UN 1 336.452,68 407.948,86 407.948,86
77,70 
%

5    

ATUALIZAÇÃO, REVISÃO E 
APRESENTAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO 
DE ENTRADA DE ENERGIA E INSTALAÇÃO 
SOLAR FOTOVOLTAICA

        3.524,24
0,67 
%

5.1 91677 SINAPI
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 24 121,11 146,84 3.524,24
0,67 
%

6    

AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE RECARGA 
PARA VEÍCULOS ELÉTRICOS 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO COM 
TODOS ACESSÓRIOS INCLUSOS)

        28.183,83 5,37 
%

6.1 00000008 Próprio

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
CARREGADOR VEÍCULAR WALLBOX COM 
TODOS ACESSÓRIOS INCLUSOS; 
POTÊNCIA: 7,4KW; MARCA: WEG OU 
SIMILAR

UN 1 23.244,40 28.183,83 28.183,83
5,37 
%

                   
      Total sem BDI 433.006,39
      Total do BDI 92.009,67
      Total Geral 525.016,06

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como não comum(ns), conforme justificativa constante no Termo 
de Justificativas técnicas Relevantes (35079992).

   1.2.1 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o prazo 
necessário para conclusão do objeto, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

   1.2.2 O prazo de execução é de 150 (cento e cinquenta) dias  contados da emissão da ordem de serviço, na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares (31555283), apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares 
(31555283), apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia 
elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;

automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso 
de sensores de presença;

uso exclusivo de lâmpadas LED, fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes;

energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água;

sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;

aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, 
armazenamento e seu aproveitamento;

utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;

possibilidade de emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, de modo a 
diminuir os custos de transporte;

facilidade e economia na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou serviço;

adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;

acessibilidade; e

economia da manutenção e operacionalização da edificação, redução do consumo de energia e água, bem como a 
utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021).

4.2. Sendo a contratação classificada como de serviços  não comuns de engenharia, é possível que a Administração indique 
marcas ou modelos de eventuais bens necessários à execução do objeto da contratação, conforme Anexo V - Composições 
Unitárias (35089666).

  4.2.1   Marca - Excepcionalmente será permitida a indicação de uma ou mais marcas ou modelos, desde que justificada 
tecnicamente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei nº 14.133, de 2021.

  4.2.2  Similaridade - Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do 
objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o 
produto ser aceito de fato e sem          restrições pela Administração. Permite-se menção a marca de referência no aviso, como 
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente acrescentar 
expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa 
participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada.” 
Nessa hipótese, aplica-se o art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021.

  4.2.3  Deve a Administração, ainda, observar o princípio da padronização considerada a compatibilidade de especificações 
estéticas, técnicas ou de desempenho, nos termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 9º, inciso I, alínea b, da IN Seges
/ME nº 81, de 2022.
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  4.2.4  Também deverá ser observada a Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização 
de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

Da exigência de carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021)

4.3. Não se aplica.

Subcontratação.

4.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

      4.4.1 A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar 
partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que prevista 
no instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, realize parte do objeto.

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho:

“A hipótese torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado comporta uma execução complexa, em que algumas fases, 
etapas ou aspectos apresentam grande simplicidade e possam ser desempenhados por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. A 
evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno denominado de “terceirização”, que deriva dos princípios da 
especialização e da concentração de atividades. Em vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, as 
empresas tornam-se especialistas em certos setores.

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a atividade privada. Se, na iniciativa privada, 
prevalece a subcontratação na execução de certas prestações, o ato convocatório deverá albergar permissão para que idênticos 
procedimentos sejam adotados na execução do contrato administrativo. Assim se impõe porque, estabelecendo regras diversas 
das práticas entre os particulares, a Administração reduziria a competitividade do certame. É óbvio que se pressupõe, em todas as 
hipóteses, que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela iniciativa privada são adequadas para satisfazer os 
interesses fundamentais.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 
566)

À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a subcontratação. Esta, mais do que possível, é 
desejável, na medida em que o Projeto Básico demonstrou-lhe a necessidade, de acordo com a complexidade do objeto, cuja 
execução carece de especialização encontrável na subcontratada. Por isto que a Administração autorizará e dimensionará a 
subcontratação mediante ato motivado, a comprovar que atende às recomendações do Projeto Básico e convém à consecução das 
finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Projeto Básico estabelecer com detalhamento seus limites e condições.

No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da qualificação técnica da empresa, torna-se um contrassenso 
admitir a ampla possibilidade de subcontratação, inclusive dos serviços que integram o núcleo do objeto contratado. De fato, tais 
exigências só se justificam frente à necessidade de assegurar a capacitação e aptidão técnica da empresa para executar 
satisfatoriamente os serviços licitados, dada sua presumível complexidade ou especialidade. É incoerente autorizar que, após 
severo processo de seleção, outra empresa os execute – conforme a jurisprudência do TCU (Acórdãos n° 3.144/2011 e 2.760
/2012 do Plenário).

De todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá-la sob tal ponto de vista - configuração do mercado 
fornecedor e práticas adotadas pelos fornecedores do ramo - e apresentar a justificativa pertinente a cada caso concreto, seja para 
admitir ou negar a subcontratação.

Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no presente feito, a jurisprudência do TCU orienta que 
sejam definidas as parcelas passíveis de subcontratação (por exemplo, Acórdãos nº 1.041/2012 – 2ª Câmara e n° 1.626/2010 – 
Plenário) – mantendo-se, porém, as diretrizes anteriores, especialmente: a) que não abranjam as parcelas principais da 
contratação; b) que não abranjam as parcelas requeridas na comprovação de qualificação técnica do licitante.

     4.4.2 Diante do exposto, e em consonância, não se apresenta óbices quanto à subcontratação, de modo a não ultrapassar o 
percentual de 30% do custo da mão de obra do orçamento, visto que todos os atos da mesma serão igualmente fiscalizados e 
atestados por fiscal técnico do contrato.

4.4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.

Garantia da contratação

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e 
condições descritas nas cláusulas do contrato.
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   4.5.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do 
contrato.

   4.5.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do 
contrato.

   4.5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.6.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de 
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 12:00 
horas e das 13:00 às 17:00, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (67) 3303-5660 (GTED/SR/PF/MS).

   4.6.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à 
data prevista para a abertura da sessão pública.

   4.6.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

  4.6.3 Os Projetos enquanto material SIGILOSO pertencente a Polícia Federal, as quais devem ser conceituadas como , 
SEGREDO DE NEGÓCIO, somente serão disponibilizadas   do processo licitatório, mediante o ao(s) vencedor(es)
preenchimento do Termo de Confidencialidade e Responsabilidade constante nos anexos deste Projeto Básico.

   4.6.4 Durante a vistoria será disponibilizado para   todos os Projetos não sendo porém permitido cópia dos mesmos.visualização , 

   4.6.5 A Vistoria Técnica às instalações da contratante é altamente recomendável para que seja possível o cumprimento 
adequado das obrigações contratuais, visando dirimir eventuais dúvidas a respeito do Edital e dar oportunidade aos licitantes de 
consultar maiores detalhes dos serviços a serem prestados.

   4.6.6 Quando da realização da vistoria, o representante da LICITANTE deverá preencher declaração de vistoria conforme 
modelo constante nos anexos deste TR. Será proibido fotografar ou filmar qualquer tipo de documento ou as instalações, sob 
pena da empresa ser impedida de participar do processo licitatório, por se tratar de projeto em área de segurança nacional.

   4.6.7 Depois de realizada a vistoria, o funcionário responsável da contratante assinará o Atestado de Vistoria, assinado 
conjuntamente com o representante do licitante, comprovando de que o mesmo vistoriou as instalações da unidade, que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, em conformidade 
com o edital e seus anexos, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação para desconhecimento, conforme modelo 
constante nos anexos deste Projeto Básico.

   4.6.8 A não apresentação do Atestado de Vistoria, quando solicitado durante a licitação, não impedirá a participação do 
licitante, sendo-lhe, porém, vetada qualquer alegação de desconhecimento das condições reais de realização dos serviços, sejam 
elas físicas, estruturais, tecnológicas, legais e demais adversidades que possam existir, aceitando-as tacitamente, desta forma, 
como aptas a plena prestação dos serviços.

  4.6.9 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 
serviços decorrentes.

  4.6.10 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação.

  4.6.11 A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração conforme modelo constante nos anexos 
deste Projeto Básico.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

  5.1.1. Início da execução do objeto: se definido na ordem de serviço;
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  5.1.2.  A execução do(s) serviço(s) e instalação (ões) deverá(ão) observar cuidadosamente os projetos, em especial, no que tange 
a iluminação, aberturas, climatização, materiais de pisos, pinturas, a fim de atender todas as legislações e normas sobre o tema.

  5.1.3 A contratada deverá empregar mão de obra qualificada e materiais de qualidade.

  5.1.4 A empresa deverá:

     5.1.4.1  ser do ramo de atividade relacionada ao objeto;

     5.1.4.2 possuir registro ou visto no CREA local;

     5.1.4.3 não possuir registro de sanção que impeça sua contratação;

     5.1.4.4 estar devidamente regular com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 
Trabalho;

     5.1.4.5 demonstrar boa situação financeira por meio dos requisitos usuais exigidos como qualificação econômica.

  5.1.5. Cronograma de realização dos serviços:

      De acordo com o cronograma físico- financeiro (35089864).

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: na Delegacia de Polícia Federal - DPF/DRS/MS, localizada na Rua Aziz 
Rasselen, 360 - Vila Popular, Dourados - MS, 79822-059.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: durante o horário de expediente da Delegacia, sendo possível ampliar o 
horário para finais de semana e feriados, de acordo com a necessidade, desde que a solicitação seja feita por escrito, registrada 
em diário de obra e submedida a avaliação e autorização da Comissão de Segurança Orgânica local.

Materiais a serem disponibilizados e outras disposições 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais sempre de primeira linha certificados e 
que atendam as normas técnicas vigentes, equipamentos, ferramentas próprias para a realização dos serviços e utensílios 
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

    5.4.1 A CONTRATADA deverá possuir, sem ônus para a CONTRATANTE, todos os equipamentos, ferramentas, materiais de 
consumo, componentes, produtos, aparelhos de medições e testes indispensáveis à execução da obra, sejam eles definitivos ou 
temporários, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda destes. Caso seja 
necessário deixá-los na Instituição, o local deverá ser indicado pelo CONTRATANTE, porém de total responsabilidade da 
CONTRATADA.

   5.4.2 Ter equipamentos e ferramentas em perfeito estado de conservação, boa qualidade ou de primeira linha, manutenção, 
segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo, bem como adequados à produtividade compatível com as 
respectivas especificações técnicas, substituindo-os ou consertando-os no caso de defeito, bem como, disponibilizar condições 
adequadas para eventuais serviços realizados em altura.

    5.4.3 A contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, munidos de equipamentos, EPIs, ferramentas de grande 
porte, além das ferramentas de uso pessoal.

     5.4.3.1 No caso de a empresa ter apresentado, para a qualificação técnica-profissional, declaração de compromisso de 
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação, há a necessidade de comprovação de vinculação 
do profissional cuja experiência foi comprovada na etapa de habilitação da empresa.

   5.4.4 Pela natureza do objeto desta Contratação, o serviço é classificado como não continuado, com fornecimento de mão de 
obra e materiais, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as 
hipóteses previstas na lei de Licitações.

  5.4.5  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
FISCALIZAÇÃO não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
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  5.4.6 Demais detalhes quanto aos materiais empregados na referida obra estão no Anexo II - Caderno de encargos e 
Especificações Técnica (31636286).

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda foi formalizada no processo SEI nº 08335.008025/2023-86 através do Documento de Formalização da Demanda 
GTED/SR/PF/MS (31305948).

 5.5.1 As planilha orçamentárias bem como os desenhos e detalhes foram elaboradas com base no Anexo II - Caderno de 
encargos e Especificações Técnica (31636286). Eventuais omissões das planilhas orçamentárias  serão sanadas através do mesmo.

 5.5.2 Para efeito de ordenação dos serviços prevalecerão as diretrizes do CADERNO DE  ENGARGOS  E ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS (31636286),  e as demais normas vigentes no país e na falta destas, as adotados internacionalmente, as 
regulamentações e a legislação municipal, estadual e federal.

 

 5.5.3 Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

   5.5.3.1 Em caso de divergência entre os desenhos dos projetos e o Anexo II - Caderno de Encargos e Especificações Técnica 
(31636286), prevalecerá este último.

   5.5.3.2 Em caso de divergência entre desenhos de detalhes e os projetos, prevalecerão sempre os primeiros.

   5.5.3.3 Em caso de divergência entre o Anexo II - Caderno de encargos e Especificações Técnica (31636286) e as planilha 
orçamentárias - Anexo V  ( 35089666) e  Anexo  VI (35089772), prevalecerão sempre o Anexo II, e a CONCORRENTE ao 
elaborar sua proposta orçamentária deverá levar em conta como um todo o caderno de encargos e especificações técnicas, os 
projetos e a planilhas orçamentárias.

  5.5.3.4 Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, a Fiscalização, sob consulta 
prévia, definirá as dimensões corretas.

  5.5.3.5 Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala.

  5.5.3.6 Em caso de divergência entre desenhos de data diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes.

  5.5.3.7  Em caso de divergências entre o Anexo II - Caderno de Encargos e Especificações Técnica (31636286) e as normas da 
ABNT, prevalecerão sempre estas últimas.

  5.5.3.8  Em caso de dúvidas quanto ao entendimento e interpretações das prescrições Anexo II - Caderno de encargos e 
Especificações Técnica e dos Projetos, a Fiscalização deverá ser consultada e emitirá parecer.

  5.5.3.9  Compete as CONCORRENTES alertar a ADMINISTRAÇÃO sobre quaisquer falhas e omissões deste Projeto Básico ( 
Termo de Referência)  e seus anexos, antes da realização do certame ou da assinatura do contrato, para sua devida correção.

  5.5.3.10  Após a assinatura do contrato compete à CONTRATADA a execução, às suas expensas, de todo e qualquer serviço 
necessário à completa execução e perfeito funcionamento do objeto do Anexo II - Caderno de encargos e Especificações Técnica 
(31636286), mesmo quando o projeto e/ou Caderno de Encargos  apresentarem dúvidas ou omissões que possam trazer 
embaraços ao perfeito cumprimento, conforme citado acima.

  5.5.3.11 Não caberá à CONTRATADA alegação de desconhecimento ou omissões de itens faltantes nas planilhas orçamentárias.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5.4 Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de maior valor, envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis (Acórdão nº 3.126/2012 – Plenário).

   Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho:

   “A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Poderá (deverá) ser exigida apenas nas hipóteses 
em que se faça necessária. Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não precisará  impor a 
prestação de garantia.” ( 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499)Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
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   Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de risco de prejuízo ao interesse público, frente 
à particularidade do objeto licitado.

   De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa – cabendo-lhe justificar sua decisão por exigir ou 
dispensar a garantia em cada certame, para a adequada instrução processual.

   A garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato (§ 2º), podendo ser elevada para até 10% (dez por cento) 
do valor do contrato para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente (§ 3º).

 JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de execução 
contratual, com base na seguinte justificativa:

  Se tratando da execução de serviços de alta complexidade, construção da nova delegacia, executado, normalmente, por 
empresas do ramo da construção civil, onde a não execução ou abandono da execução por parte da contratada, poderia trazer 
enormes prejuízos a segurança das edificações. Nesse sentido, a garantia contratual poderia amenizar possíveis prejuízos 
causados pela inexecução dos serviços;

  Por não serem serviços de pequeno vulto, não recomenda-se que a garantia não exceda 5% do valor do contrato.

5.5.5 A entrega do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. (Lei 10.406 de 10/01/2002).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5.6 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 
sem perda de informações, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período em que estiver ocorrendo 
a execução da obra.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em 
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Não é o caso.

Gestor do Contrato

6.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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6.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 7.1 As medições serão executadas em etapas de acordo com Cronograma Físico-Financeiro.

 7.2 A periodicidade para realização das medições de obra será, a princípio, mensal podendo ser alterada a critério da 
FISCALIZAÇÃO em comum acordo com a CONTRATADA.

 7.3 A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE (através da FISCALIZAÇÃO), a cada medição e sempre que 
solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva dos trabalhos, com a quantidade, o tipo e característica de 
cada serviço, de modo a se conhecer a perfeita situação do Cronograma.

 7.4 Não será considerada como etapa efetivamente concluída materiais apenas postos em local dos serviços, sendo necessário 
além do fornecimento a sua completa instalação, teste e perfeito funcionamento para que se possa efetuar a medição e posterior 
pagamento.

 7.5 Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, o cronograma físico-
financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real andamento esperado dos serviços. Quando de etapas não concluídas, 
será pago apenas serviços executados devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa subsequente.

 7.6 Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será executada a primeira medição e assim sucessivamente até a 
última (de trinta em trinta dias), devendo a CONTRATADA apresentar, via correio eletrônico, sua proposta de medição de 
serviços através de planilha (cujo modelo será oportunamente encaminhado pelo CONTRATANTE), com colunas em Reais, 
percentual e saldo, igualmente em Reais e percentual de cada item e subitem da planilha orçamentária, acompanhado 
necessariamente de memória de cálculo indicando nesta os trechos levantados para a melhor compreensão das quantidades 
apontadas em planilha, e apresentá-la à FISCALIZAÇÃO, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da medição para avaliação dos 
serviços com posterior verificação no local pela FISCALIZAÇÃO que a atestará.

 7.7  A CONTRATADA deverá apontar em planilha de medição os serviços (materiais + mão-de-obra) efetivamente concluídos 
até a data da medição, não sendo aprovados pela FISCALIZAÇÃO serviços executados de forma incompleta tampouco a 
alegação de material simplesmente adquirido por meio de nota fiscal ou posto no local da execução dos serviços.

 7.8 Somente após o atesto da FISCALIZAÇÃO poderá a CONTRATADA emitir Nota Fiscal – NF que deverá ser acompanhada, 
além da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dos demais documentos de regularidade conforme lista a seguir 
(lista não exaustiva):

Planilha de medição de obra contendo a porcentagem de cada item executado até o momento;

Cronograma atualizado e ajustado da execução dos serviços;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

Certificado de Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial;

Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipais;
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Declaração do Simples Nacional, quando aplicável; e

Nota Fiscal, após autorização do Gestor do Contrato.

 7.9 O pagamento da nota fiscal estará a cargo da SR/PF/MS.

 7.10 O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e ter sido 
verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores 
(SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ, à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, e à Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do TCU, para comprovação, dentre outras coisas, 
do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

 7.11 O respectivo documento de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão ser anexados ao processo de pagamento.

 7.12 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pela 
Fiscalização à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, não será feito o aceite definitivo do objeto e o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

 7.13 Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

 7.14 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e 
por igual período, a critério da CONTRATANTE.

 7.15 O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato.

 7.16 critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar 
quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade 
desta última, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

 7.17 Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais 
ao recebimento mensal do valor afeto ao Contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste Projeto Básico.

 7.18 A partir da assinatura do Contrato, a CONTRATANTE, fundamentada no parágrafo único, do artigo 65, da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG n.º 05/2018, fica AUTORIZADA a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários 
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes 
não forem adimplidos pela CONTRATADA.

 7.19 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo 
dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

 7.20 Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

 7.21 Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade mínima 
exigida;

 7.22 Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada;

 7.23 Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados.

 7.24 A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Fiscais do 
Contrato e substitutos) a serem designados através de portaria do órgão contratante, na condição de representantes da 
CONTRATANTE.

 7.25 Será designado, no mínimo, um Fiscal Técnico e o Gestor do Contrato e respectivos substitutos para o Contrato celebrado.

 7.26 A critério da Administração poderá ser designado também um Fiscal Setorial e seu substituto com o intuito de facilitar a 
fiscalização no local de execução do serviço.

 7.27 A lista de fiscais mencionada poderá ser alterada com base em normativos internos do órgão.
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 7.28 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados.

 7.29 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como 
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o Art. 117, da Lei de Licitações.

 7.30 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem 
que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em 
qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, 
na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

 7.31 A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da CONTRATADA, não 
permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas.

 7.32 A Fiscalização do Contrato poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à CONTRATADA por meio do 
Encarregado-Geral ou diretamente ao Preposto, sendo que o prazo para resposta de 10 (dez) dias corridos.

 7.33 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em qualquer outra hipótese de exceção, 
deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do mesmo prazo supracitado, à Fiscalização do Contrato, para que esta, caso 
entenda necessário, decida sobre a dilação do prazo para resposta da CONTRATADA.

7.34 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato e/ou de seu Substituto serão 
encaminhadas por escrito ao gestor do contrato, em tempo hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras.

7.35  Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços seguirá o disposto no 
Anexo VIII da IN SEGES/MPDG n.º 05/2018.

7.36 Protocolo de comunicação:

            Todas as comunicações e notificações à Contratada deverão ser feitas formalmente, por meio de ofício, pois o 
procedimento é de natureza formal. Os comprovantes de entrega das comunicações e notificações à Contratada deverão ser 
juntados aos respectivos processos.

            Toda comunicação por parte da Contratada deverá ser realizada por e-mail a ser definido pela fiscalização na reunião de 
início da execução contratual (reunião de alinhamento).

            As reuniões com a Contratada, quando não definidos em contrário, deverão ser quinzenais em local definido pela 
fiscalização na reunião de alinhamento.

            A Contratada deverá entrar em contato com a fiscalização para alinhamento do local e horário para estabelecimento da 
reunião de alinhamento;

            Toda reunião será registrada em Ata em duas vias de igual teor, uma para a Contratante e outra para a Contratada, 
assinada por todos os participantes.

            A periodicidade de reuniões poderá ser alterada a critério da fiscalização.

            Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações 
técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório:

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

   7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma 
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

   7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e 
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
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7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de   dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 15
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 
e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

  7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de conclusão de obra e da cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

  7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

  7.5.3. O fiscal administrativo (quando houver) do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

  7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.

  7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

  7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um 
a ser feito, com a entrega do último.

  7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

  7.5.8.   A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório

2021)

  7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.

  7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência  e seus anexos e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

   7.6.1 Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações 
técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório:

            Para fins de Recebimento Provisório do serviço, a Contratante deverá verificar, no mínimo, os itens listados abaixo, sendo 
não recomendável a emissão do Termo de Recebimento Provisório caso três ou mais itens estejam em desacordo ou caso algum 
item em específico possa comprometer o posterior recebimento definitivo do serviço:

                        1 - Os materiais ou equipamentos empregados estão de acordo com o especificado no Caderno de Especificações 
Técnicas (Anexo II);

                        2  - Os materiais ou equipamentos empregados não apresentam falhas ou danos aparentes (riscos, deformações, 
peças soltas, trincados, etc);

                        3 - A Contratada apresentou Comprovante de destinação adequada dos Resíduos gerados na execução do serviço 
conforme estabelecido na Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

                        4 - A execução do serviço não gerou danos a terceiros sem repará-los;

                        5 - A execução do serviço não gerou danos a estruturas existentes ou pessoas sem que tenham sido resolvidos 
formalmente;
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                        6 - Os serviços executados não apresentam vícios ou problemas aparentes;

                        7 - Os testes de campo foram entregues e estão de acordo com as normas vigentes, caso aplicável;

                        8 - A obra foi entregue limpa sem vestígios de restos de materiais;

                        9 - A Contratada entregou toda documentação solicitada pela fiscalização e Projeto Básico incluindo os diários de 
obra.

        A lista anterior não é exaustiva, podendo sofrer acréscimos ou supressões de itens a critério da fiscalização.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo inicial de  dias, podendo ser prorrogados por igual período ou por  45
período fracionado estipulado pela comissão ou servidor, não excedendo o total de   dias,  contados do recebimento provisório, 90
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

  7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

  7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

  7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e

  7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

  7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

  7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

       a) o prazo de validade;

       b) a data da emissão;

       c) os dados do contrato e do órgão contratante;

       d) o período respectivo de execução do contrato;

       e) o valor a pagar; e
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       f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

      a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

      b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018).

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção Civil 
(INCC) do período

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

   7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

- Não é o caso

Cessão de crédito
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7.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico.

7.35.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de 
prévia aprovação do contratante.

7.36. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em 
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020.

7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado.

8  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
com adoção do critério de julgamento de preços serão:

       a) Valor Global:  (quinhentos e vinte e cinco mil, dezesseis reais e seis centavos). R$ 525.016,06

       b) Valores unitários: conforme planilhas de composições de preços anexas ao edital.

       c) Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será desclassificada a proposta 
ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 
referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não 
superar os valores de referência discriminados nos projetos respectivos.

       d) O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

       e) As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de Licitação por custo unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços 
será o valor global estimado para a contratação, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021).

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

  8.4.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 
conforme disciplinado no edital.

  8.4.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
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  8.4.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

     8.4.3.1 CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL:

      8.4.3.1.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme as 
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade, no qual conste a habilitação para desempenho de atividades 
compatíveis com objeto desta licitação e a relação dos seus responsáveis técnicos.

       8.4.3.1.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou 
serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

Execução de instalações elétricas comum e estabilizada (com no-break);

Execução de subestação abrigada (com transformador);

Instalação de grupo gerador fotovoltaico na potência mínima de 50 kWp, composto de placas fotovoltaicas, inversores, estruturas 
de fixação e proteção;

Instalação de sistema de recarga para veículos elétricos.

       8.4.3.1.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:

deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução   do objeto do contrato;total

que seja firmado por representante legal do contratante:

manualmente com carimbo do contratante;

manualmente com firma reconhecida em cartório; ou

com assinatura digital.

indique sua data de emissão;

mencione o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados (Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica – 
TRT).

Não será admitido somatório de atestados apresentados pela licitante como forma de alcançar a capacidade técnico-operacional 
exigida.

A exigência do item anterior justifica-se pelo fato de que a execução sucessiva de objetos de pequena dimensão não capacite a 
empresa automaticamente para a execução de objetos maiores, a exemplo desta licitação cujo objeto é a execução de uma 
edificação com grandes dimensões, além de outras com dimensões menores.

    8.4.3.2 CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL:

      8.4.3.2.1 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT 
com atestado, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

I-       Execução de instalações elétricas comum e estabilizada (com no-break);

II-      Execução de subestação abrigada (com transformador);

III -    Instalação de grupo gerador fotovoltaico potência mínima de 50 kWp, composto de placas fotovoltaicas, inversores, 
estruturas de fixação e proteção;

IV -    Instalação de sistema de recarga para veículos elétricos.
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     8.4.3.2.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente  
da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame:

                              I -      O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;

                              II -     O administrador ou o diretor;

                              III-     O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; ou

                              IV - O prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 
de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

    8.4.3.2.3 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos da 
Lei nº 14.133 de 2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração.

    8.4.3.2.4 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e 
das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as 
obras, serviços de engenharia.

    8.4.3.2.5 Será admitido somatório de Certidões de Acervo Técnico como forma de alcançar a capacidade técnico-profissional 
exigida.

    8.4.3.2.6 As exigências de qualificação técnica foram limitadas às categorias profissionais que irão atuar nas parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, tomando por norte o estabelecido por meio da metodologia ABC.

Habilitação jurídica

  8.4.3.3 Conforme disciplinado no edital.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

  8.4.3.4 Conforme disciplinado no edital.

Qualificação Econômico-Financeira

8.4.3.4 Conforme disciplinado no edital.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de   (quinhentos e vinte e cinco mil, dezesseis reais e seis centavos), R$ 525.016,06
conforme custos unitários apostos no Anexo V - Composições Unitárias (35089666).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: As despesas serão custeadas conforme rubricas previstas no edital de 
licitação.

 

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes (35079992);
Anexo II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas (31636286);
Anexo III – Memorial de Cálculo (35089641);
Anexo IV – Memorial Descritivo - Média Tensão e Sistema UPS (31636488);
Anexo V – Composições Unitárias (35089666);
Anexo VI – Planilha Orçamentária (35089772);
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Anexo VII – Cronograma Físico-Financeiro (35089864);
Anexo VIII – Composição do BDI (31636631);
Anexo IX – Curva ABC  de Serviços (35047118);
Anexo X – Curva ABC de Insumos (35089987);
Anexo XI – Critérios de Sustentabilidade Ambiental e Declaração (31670438);
Anexo XII – Modelo de Declarações (31636744);
Anexo XIII - Termo de Confidencialidade e Responsabilidade (31636758);
Anexo XIV - Pesquisa de Mercado (31670474);
Anexo XV – Projetos (31670495);
Anexo XVI – Justificativa de Composição do BDI  (31640609);
Anexo XVII - ART (31674509).
Anexo XVIII - Demonstrativos de Encargos Sociais (31766585);
Anexo XIX - Orçamento Resumido (35047706);
Anexo XX - Titularidade do Imóvel (32218737);
Anexo XXI - Atualização pelo INCC (35099835).

Município de Campo Grande/MS, 05 de agosto de 2024.

 

 

Me. JOSÉ HUMBERTO SANT' ANNA DA SILVA

Engenheiro Eletricista - CREA-MS nº 5425/D

Escrivão de Polícia Federal

GTED/SR/PF/MS

 

 

GABRIEL DE OLIVEIRA RODRIGUES

Escrivão de Polícia Federal

GTED/SR/PF/MS

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSE HUMBERTO SANT ANNA DA SILVA
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

GABRIEL DE OLIVEIRA RODRIGUES

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Equipe de apoio
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

GRUPO TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES - GTED/SR/PF/MS
 

SERVIÇOS NÃO COMUNS DE ENGENHARIA
 

POLÍCIA FEDERAL
TERMO DE REFERÊNCIA Nº ....../20...

(Processo Administrativo nº 08335.008025/2023-86)
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de Empresa de Engenharia para Adequação da rede elétrica e aquisição de grupo gerador
(fotovoltaico) da DPF/DRS/MS, onde funciona a Delegacia de Polícia Federal - DPF/DRS/MS, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor
Unit

Valor
Unit com

BDI

Total Peso
(%)

1   ADMINISTRAÇÃO LOCAL     11.744,15 2,24 %

1.1 93572 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE
OBRAS COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

MES 2 4.842,95 5.872,07 11.744,15 2,24 %

2   INFRAESTRUTURA (REDE
ESTABILIZADA - QDLT
GERAL NUTEC/QGBT-N))

    4.021,75 0,77 %

2.1 92688 SINAPI TUBO DE AÇO
GALVANIZADO COM
COSTURA, CLASSE MÉDIA,
CONEXÃO ROSQUEADA, DN
20 (3/4"), INSTALADO EM
RAMAIS E SUB-RAMAIS DE
GÁS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M 15 40,47 49,07 736,01 0,14 %

2.2 95801 SINAPI CONDULETE DE ALUMÍNIO,
TIPO X, PARA ELETRODUTO
DE AÇO GALVANIZADO DN
20 MM (3/4''), APARENTE -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2022

UN 20 35,04 42,48 849,60 0,16 %

2.3 95757 SINAPI LUVA DE EMENDA PARA
ELETRODUTO, AÇO
GALVANIZADO, DN 20 MM
(3/4''), APARENTE,
INSTALADA EM PAREDE -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P

UN 35 10,55 12,79 447,48 0,09 %

Projeto Básico - Termo  de Referência (35522585)         SEI 08335.008025/2023-86 / pg. 1



2.4 92335 SINAPI TUBO DE AÇO
GALVANIZADO COM
COSTURA, CLASSE MÉDIA,
CONEXÃO RANHURADA, DN
50 (2"), INSTALADO EM
PRUMADAS -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

M 10 97,94 118,75 1.187,49 0,23 %

2.5 97434 SINAPI CURVA 90 GRAUS, EM AÇO,
CONEXÃO RANHURADA, DN
50 (2"), INSTALADO EM
PRUMADAS -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 4 95,56 115,87 463,46 0,09 %

2.6 95758 SINAPI LUVA DE EMENDA PARA
ELETRODUTO, AÇO
GALVANIZADO, DN 25 MM (1

UN 5 11,82 14,32 71,62 0,01 %

2.7 00000393 SINAPI ABRACADEIRA EM ACO
PARA AMARRACAO DE
ELETRODUTOS, TIPO D,
COM 1" E PARAFUSO DE
FIXACAO

UN 10 3,59 4,35 43,51 0,01 %

2.8 00000400 SINAPI ABRACADEIRA EM ACO
PARA AMARRACAO DE
ELETRODUTOS, TIPO D,
COM 3/4" E PARAFUSO DE
FIXACAO

UN 15 3,13 3,79 56,79 0,01 %

2.9 00000023 Próprio Luva de Compressão para
emenda 70mm

Un. 12 9,32 11,29 135,44 0,03 %

2.10 00000024 Próprio Luva de Compressão para
emenda 35mm

Un. 6 4,18 5,06 30,35 0,01 %

3   ELÉTRICA (REDE
ESTABILIZADA - QDLT
GERAL NUTEC/QGBT-N

    69.593,23 13,26
%

3.1 92990 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL
ISOLADO, 70 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA
REDE ENTERRADA DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 30 69,01 83,68 2.510,32 0,48 %

3.2 92986 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL
ISOLADO, 35 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA
REDE ENTERRADA DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 20 34,40 41,71 834,21 0,16 %
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3.3 91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 300 3,95 4,78 1.434,47 0,27 %

3.4 00000002 Próprio DISJUNTOR DE MÉDIA
TENSÃO ON-BOARD + RELÉ
DE PROTEÇÃO
SECUNDÁRIA
(FONECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

1 1 53.186,88 64.489,08 64.489,08 12,28
%

3.4 00001577 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO
EM COBRE ESTANHADO
PARA CABO 35 MM2, 1
FURO E 1 COMPRESSAO,
PARA PARAFUSO DE
FIXACAO M8

UN 4 3,32 4,02 16,09 0,00 %

3.5 00001579 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO
EM COBRE ESTANHADO
PARA CABO 70 MM2, 1
FURO E 1 COMPRESSAO,
PARA PARAFUSO DE
FIXACAO M10

UN 6 7,18 8,70 52,21 0,01 %

3.6 00020111 SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA
ANTICHAMA, USO ATE 750
V, EM ROLO DE 19 MM X 20
M

UN 3 10,16 12,31 36,94 0,01 %

3.7 00001570 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO
EM COBRE ESTANHADO
PARA CABO 2,5 MM2, 1
FURO E 1 COMPRESSAO,
PARA PARAFUSO DE
FIXACAO M5

UN 32 1,07 1,29 41,37 0,01 %

3.8 00000408 SINAPI ABRACADEIRA DE NYLON
PARA AMARRACAO DE
CABOS, COMPRIMENTO DE
390 X *4,6* MM

UN 100 1,48 1,79 178,54 0,03 %

4   AQUISIÇÃO DE GERAÇÃO
SOLAR (FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO COM TODOS
OS ACESSÓRIOS
INCLUSOS)

    407.948,86 77,70
%

4.1 00000006 Próprio FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE KIT SOLAR
FOTOVOLTAICO DE 144,30
KWP (PLACAS CANADIAN E
INVERSORES GROWATT OU
SIMILARES)

UN 1 336.452,68 407.948,86 407.948,86 77,70
%

5   ATUALIZAÇÃO, REVISÃO E
APRESENTAÇÃO DE
PROJETO ELÉTRICO DE
ENTRADA DE ENERGIA E
INSTALAÇÃO SOLAR
FOTOVOLTAICA

    3.524,24 0,67 %
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5.1 91677 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA
COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 24 121,11 146,84 3.524,24 0,67 %

6   AQUISIÇÃO DE SISTEMA
DE RECARGA PARA
VEÍCULOS ELÉTRICOS
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO COM TODOS
ACESSÓRIOS INCLUSOS)

    28.183,83 5,37 %

6.1 00000008 Próprio FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE
CARREGADOR VEÍCULAR
WALLBOX COM TODOS
ACESSÓRIOS INCLUSOS;
POTÊNCIA: 7,4KW; MARCA:
WEG OU SIMILAR

UN 1 23.244,40 28.183,83 28.183,83 5,37 %

          
   Total sem BDI 433.006,39
   Total do BDI 92.009,67
   Total Geral 525.016,06

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como não comum(ns), conforme justificativa
constante no Termo de Justificativas técnicas Relevantes (35079992).

   1.2.1 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o prazo necessário para conclusão do objeto, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

   1.2.2 O prazo de execução é de 150 (cento e cinquenta) dias  contados da emissão da ordem de serviço, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares (31555283), apêndice deste Termo de Referência.

 

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares (31555283), apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que
utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;

automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental,
iluminação tarefa, uso de sensores de presença;
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uso exclusivo de lâmpadas LED, fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de
luminárias eficientes;

energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água;

sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;

aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a
captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;

utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a
necessidade de manutenção;

possibilidade de emprego de materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução,
de modo a diminuir os custos de transporte;

facilidade e economia na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou
serviço;

adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;

acessibilidade; e

economia da manutenção e operacionalização da edificação, redução do consumo de energia e água,
bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021).
4.2. Sendo a contratação classificada como de serviços  não comuns de engenharia, é possível que a
Administração indique marcas ou modelos de eventuais bens necessários à execução do objeto da
contratação, conforme Anexo V - Composições Unitárias (35089666).

  4.2.1   Marca - Excepcionalmente será permitida a indicação de uma ou mais marcas ou modelos, desde
que justificada tecnicamente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei
nº 14.133, de 2021.

  4.2.2  Similaridade - Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação
da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor
qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem          restrições pela
Administração. Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de qualidade
para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou
equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa
participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de
referência mencionada.” Nessa hipótese, aplica-se o art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021.

  4.2.3  Deve a Administração, ainda, observar o princípio da padronização considerada a compatibilidade de
especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, nos termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021, e do
art. 9º, inciso I, alínea b, da IN Seges/ME nº 81, de 2022.

  4.2.4  Também deverá ser observada a Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022, que institui o catálogo
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional.

Da exigência de carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021)
4.3. Não se aplica.

Subcontratação.
4.4. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

      4.4.1 A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,
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poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela
Administração. A subcontratação, desde que prevista no instrumento convocatório, possibilita que terceiro,
que não participou do certame licitatório, realize parte do objeto.

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho:

“A hipótese torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado comporta uma execução complexa, em
que algumas fases, etapas ou aspectos apresentam grande simplicidade e possam ser desempenhados por
terceiros sem que isso acarrete prejuízo. A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno
denominado de “terceirização”, que deriva dos princípios da especialização e da concentração de atividades.
Em vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, as empresas tornam-se
especialistas em certos setores.

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a atividade privada. Se, na
iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas prestações, o ato convocatório deverá
albergar permissão para que idênticos procedimentos sejam adotados na execução do contrato administrativo.
Assim se impõe porque, estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, a Administração
reduziria a competitividade do certame. É óbvio que se pressupõe, em todas as hipóteses, que a
Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela iniciativa privada são adequadas para satisfazer
os interesses fundamentais.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., São
Paulo: Dialética, 2005, p. 566)

À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a subcontratação. Esta, mais do
que possível, é desejável, na medida em que o Projeto Básico demonstrou-lhe a necessidade, de acordo com a
complexidade do objeto, cuja execução carece de especialização encontrável na subcontratada. Por isto que a
Administração autorizará e dimensionará a subcontratação mediante ato motivado, a comprovar que atende
às recomendações do Projeto Básico e convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida,
cabe ao Projeto Básico estabelecer com detalhamento seus limites e condições.

No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da qualificação técnica da empresa, torna-se
um contrassenso admitir a ampla possibilidade de subcontratação, inclusive dos serviços que integram o
núcleo do objeto contratado. De fato, tais exigências só se justificam frente à necessidade de assegurar a
capacitação e aptidão técnica da empresa para executar satisfatoriamente os serviços licitados, dada sua
presumível complexidade ou especialidade. É incoerente autorizar que, após severo processo de seleção,
outra empresa os execute – conforme a jurisprudência do TCU (Acórdãos n° 3.144/2011 e 2.760/2012 do
Plenário).

De todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá-la sob tal ponto de vista -
configuração do mercado fornecedor e práticas adotadas pelos fornecedores do ramo - e apresentar a
justificativa pertinente a cada caso concreto, seja para admitir ou negar a subcontratação.

Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no presente feito, a jurisprudência do
TCU orienta que sejam definidas as parcelas passíveis de subcontratação (por exemplo, Acórdãos nº
1.041/2012 – 2ª Câmara e n° 1.626/2010 – Plenário) – mantendo-se, porém, as diretrizes anteriores,
especialmente: a) que não abranjam as parcelas principais da contratação; b) que não abranjam as parcelas
requeridas na comprovação de qualificação técnica do licitante.

     4.4.2 Diante do exposto, e em consonância, não se apresenta óbices quanto à subcontratação, de modo a
não ultrapassar o percentual de 30% do custo da mão de obra do orçamento, visto que todos os atos da
mesma serão igualmente fiscalizados e atestados por fiscal técnico do contrato.

4.4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.

Garantia da contratação
4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
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   4.5.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data
de assinatura do contrato.

   4.5.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

   4.5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

Vistoria

4.6.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pelo telefone (67) 3303-5660 (GTED/SR/PF/MS).

   4.6.1 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o
dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

   4.6.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

  4.6.3 Os Projetos, enquanto material SIGILOSO pertencente a Polícia Federal, as quais devem ser
conceituadas como SEGREDO DE NEGÓCIO, somente serão disponibilizadas ao(s) vencedor(es) do
processo licitatório, mediante o preenchimento do Termo de Confidencialidade e Responsabilidade constante
nos anexos deste Projeto Básico.

   4.6.4 Durante a vistoria será disponibilizado para visualização todos os Projetos, não sendo porém
permitido cópia dos mesmos.

   4.6.5 A Vistoria Técnica às instalações da contratante é altamente recomendável para que seja possível o
cumprimento adequado das obrigações contratuais, visando dirimir eventuais dúvidas a respeito do Edital e
dar oportunidade aos licitantes de consultar maiores detalhes dos serviços a serem prestados.

   4.6.6 Quando da realização da vistoria, o representante da LICITANTE deverá preencher declaração de
vistoria conforme modelo constante nos anexos deste TR. Será proibido fotografar ou filmar qualquer tipo
de documento ou as instalações, sob pena da empresa ser impedida de participar do processo licitatório, por
se tratar de projeto em área de segurança nacional.

   4.6.7 Depois de realizada a vistoria, o funcionário responsável da contratante assinará o Atestado de
Vistoria, assinado conjuntamente com o representante do licitante, comprovando de que o mesmo vistoriou
as instalações da unidade, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, em conformidade com o edital e seus anexos, não se
admitindo, posteriormente, qualquer alegação para desconhecimento, conforme modelo constante nos anexos
deste Projeto Básico.

   4.6.8 A não apresentação do Atestado de Vistoria, quando solicitado durante a licitação, não impedirá a
participação do licitante, sendo-lhe, porém, vetada qualquer alegação de desconhecimento das condições
reais de realização dos serviços, sejam elas físicas, estruturais, tecnológicas, legais e demais adversidades
que possam existir, aceitando-as tacitamente, desta forma, como aptas a plena prestação dos serviços.

  4.6.9 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

  4.6.10 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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  4.6.11 A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração conforme modelo
constante nos anexos deste Projeto Básico.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

  5.1.1. Início da execução do objeto: se definido na ordem de serviço;

  5.1.2.  A execução do(s) serviço(s) e instalação (ões) deverá(ão) observar cuidadosamente os projetos, em
especial, no que tange a iluminação, aberturas, climatização, materiais de pisos, pinturas, a fim de atender
todas as legislações e normas sobre o tema.

  5.1.3 A contratada deverá empregar mão de obra qualificada e materiais de qualidade.

  5.1.4 A empresa deverá:

     5.1.4.1  ser do ramo de atividade relacionada ao objeto;

     5.1.4.2 possuir registro ou visto no CREA local;

     5.1.4.3 não possuir registro de sanção que impeça sua contratação;

     5.1.4.4 estar devidamente regular com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS
e com a Justiça do Trabalho;

     5.1.4.5 demonstrar boa situação financeira por meio dos requisitos usuais exigidos como qualificação
econômica.

  5.1.5. Cronograma de realização dos serviços:

      De acordo com o cronograma físico- financeiro (35089864).

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: na Delegacia de Polícia Federal - DPF/DRS/MS,
localizada na Rua Aziz Rasselen, 360 - Vila Popular, Dourados - MS, 79822-059.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: durante o horário de expediente da Delegacia, sendo
possível ampliar o horário para finais de semana e feriados, de acordo com a necessidade, desde que a
solicitação seja feita por escrito, registrada em diário de obra e submedida a avaliação e autorização da
Comissão de Segurança Orgânica local.

Materiais a serem disponibilizados e outras disposições 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais sempre de
primeira linha certificados e que atendam as normas técnicas vigentes, equipamentos, ferramentas próprias
para a realização dos serviços e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

    5.4.1 A CONTRATADA deverá possuir, sem ônus para a CONTRATANTE, todos os equipamentos,
ferramentas, materiais de consumo, componentes, produtos, aparelhos de medições e testes indispensáveis à
execução da obra, sejam eles definitivos ou temporários, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte,
carga, descarga, armazenagem e guarda destes. Caso seja necessário deixá-los na Instituição, o local deverá
ser indicado pelo CONTRATANTE, porém de total responsabilidade da CONTRATADA.
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   5.4.2 Ter equipamentos e ferramentas em perfeito estado de conservação, boa qualidade ou de primeira
linha, manutenção, segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo, bem como adequados à
produtividade compatível com as respectivas especificações técnicas, substituindo-os ou consertando-os no
caso de defeito, bem como, disponibilizar condições adequadas para eventuais serviços realizados em altura.

    5.4.3 A contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, munidos de equipamentos, EPIs,
ferramentas de grande porte, além das ferramentas de uso pessoal.

     5.4.3.1 No caso de a empresa ter apresentado, para a qualificação técnica-profissional, declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação, há a
necessidade de comprovação de vinculação do profissional cuja experiência foi comprovada na etapa de
habilitação da empresa.

   5.4.4 Pela natureza do objeto desta Contratação, o serviço é classificado como não continuado, com
fornecimento de mão de obra e materiais, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo
necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas na lei de Licitações.

  5.4.5  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de
Recebimento Provisório.

  5.4.6 Demais detalhes quanto aos materiais empregados na referida obra estão no Anexo II - Caderno de
encargos e Especificações Técnica (31636286).

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda foi formalizada no processo SEI nº 08335.008025/2023-86 através do Documento de
Formalização da Demanda GTED/SR/PF/MS (31305948).

 5.5.1 As planilha orçamentárias bem como os desenhos e detalhes foram elaboradas com base no Anexo II -
Caderno de encargos e Especificações Técnica (31636286). Eventuais omissões das planilhas orçamentárias 
serão sanadas através do mesmo.

 5.5.2 Para efeito de ordenação dos serviços prevalecerão as diretrizes do CADERNO DE  ENGARGOS  E
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (31636286),  e as demais normas vigentes no país e na falta destas, as
adotados internacionalmente, as regulamentações e a legislação municipal, estadual e federal.

 

 5.5.3 Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

   5.5.3.1 Em caso de divergência entre os desenhos dos projetos e o Anexo II - Caderno de Encargos e
Especificações Técnica (31636286), prevalecerá este último.

   5.5.3.2 Em caso de divergência entre desenhos de detalhes e os projetos, prevalecerão sempre os primeiros.

   5.5.3.3 Em caso de divergência entre o Anexo II - Caderno de encargos e Especificações Técnica
(31636286) e as planilha orçamentárias - Anexo V  ( 35089666) e  Anexo  VI (35089772), prevalecerão
sempre o Anexo II, e a CONCORRENTE ao elaborar sua proposta orçamentária deverá levar em conta como
um todo o caderno de encargos e especificações técnicas, os projetos e a planilhas orçamentárias.

  5.5.3.4 Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, a
Fiscalização, sob consulta prévia, definirá as dimensões corretas.

  5.5.3.5 Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior
escala.
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  5.5.3.6 Em caso de divergência entre desenhos de data diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes.

  5.5.3.7  Em caso de divergências entre o Anexo II - Caderno de Encargos e Especificações Técnica
(31636286) e as normas da ABNT, prevalecerão sempre estas últimas.

  5.5.3.8  Em caso de dúvidas quanto ao entendimento e interpretações das prescrições Anexo II - Caderno de
encargos e Especificações Técnica e dos Projetos, a Fiscalização deverá ser consultada e emitirá parecer.

  5.5.3.9  Compete as CONCORRENTES alertar a ADMINISTRAÇÃO sobre quaisquer falhas e omissões
deste Projeto Básico ( Termo de Referência)  e seus anexos, antes da realização do certame ou da assinatura
do contrato, para sua devida correção.

  5.5.3.10  Após a assinatura do contrato compete à CONTRATADA a execução, às suas expensas, de todo e
qualquer serviço necessário à completa execução e perfeito funcionamento do objeto do Anexo II - Caderno
de encargos e Especificações Técnica (31636286), mesmo quando o projeto e/ou Caderno de Encargos 
apresentarem dúvidas ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito cumprimento, conforme citado
acima.

  5.5.3.11 Não caberá à CONTRATADA alegação de desconhecimento ou omissões de itens faltantes nas
planilhas orçamentárias.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5.4 Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de maior valor,
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis (Acórdão nº 3.126/2012 – Plenário).

   Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho:

   “A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Poderá (deverá) ser exigida
apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse estatal, a
Administração não precisará  impor a prestação de garantia.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499)

   Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de risco de prejuízo ao
interesse público, frente à particularidade do objeto licitado.

   De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa – cabendo-lhe justificar sua decisão
por exigir ou dispensar a garantia em cada certame, para a adequada instrução processual.

   A garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato (§ 2º), podendo ser elevada para até
10% (dez por cento) do valor do contrato para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo
alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente
aprovado pela autoridade competente (§ 3º).

 JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de
garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

  Se tratando da execução de serviços de alta complexidade, construção da nova delegacia, executado,
normalmente, por empresas do ramo da construção civil, onde a não execução ou abandono da execução por
parte da contratada, poderia trazer enormes prejuízos a segurança das edificações. Nesse sentido, a garantia
contratual poderia amenizar possíveis prejuízos causados pela inexecução dos serviços;

  Por não serem serviços de pequeno vulto, não recomenda-se que a garantia não exceda 5% do valor do
contrato.

5.5.5 A entrega do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. (Lei
10.406 de 10/01/2002).
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Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.5.6 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da
nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período em
que estiver ocorrendo a execução da obra.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
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a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Não é o caso.

Gestor do Contrato

6.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
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que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 7.1 As medições serão executadas em etapas de acordo com Cronograma Físico-Financeiro.

 7.2 A periodicidade para realização das medições de obra será, a princípio, mensal podendo ser alterada a
critério da FISCALIZAÇÃO em comum acordo com a CONTRATADA.

 7.3 A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE (através da FISCALIZAÇÃO), a cada
medição e sempre que solicitado, o programa de produção por etapa e produção progressiva dos trabalhos,
com a quantidade, o tipo e característica de cada serviço, de modo a se conhecer a perfeita situação do
Cronograma.

 7.4 Não será considerada como etapa efetivamente concluída materiais apenas postos em local dos serviços,
sendo necessário além do fornecimento a sua completa instalação, teste e perfeito funcionamento para que se
possa efetuar a medição e posterior pagamento.

 7.5 Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, o
cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real andamento esperado dos
serviços. Quando de etapas não concluídas, será pago apenas serviços executados devendo a
CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa subsequente.

 7.6 Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será executada a primeira medição e assim
sucessivamente até a última (de trinta em trinta dias), devendo a CONTRATADA apresentar, via correio
eletrônico, sua proposta de medição de serviços através de planilha (cujo modelo será oportunamente
encaminhado pelo CONTRATANTE), com colunas em Reais, percentual e saldo, igualmente em Reais e
percentual de cada item e subitem da planilha orçamentária, acompanhado necessariamente de memória de
cálculo indicando nesta os trechos levantados para a melhor compreensão das quantidades apontadas em
planilha, e apresentá-la à FISCALIZAÇÃO, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da medição para
avaliação dos serviços com posterior verificação no local pela FISCALIZAÇÃO que a atestará.

 7.7  A CONTRATADA deverá apontar em planilha de medição os serviços (materiais + mão-de-obra)
efetivamente concluídos até a data da medição, não sendo aprovados pela FISCALIZAÇÃO serviços
executados de forma incompleta tampouco a alegação de material simplesmente adquirido por meio de nota
fiscal ou posto no local da execução dos serviços.

 7.8 Somente após o atesto da FISCALIZAÇÃO poderá a CONTRATADA emitir Nota Fiscal – NF que
deverá ser acompanhada, além da planilha de medição de serviços e memória de cálculo, dos demais
documentos de regularidade conforme lista a seguir (lista não exaustiva):

0.0.1. Planilha de medição de obra contendo a porcentagem de cada item executado até o
momento;

0.0.2. Cronograma atualizado e ajustado da execução dos serviços;

0.0.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

0.0.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

0.0.5. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

Projeto Básico - Termo  de Referência (35522585)         SEI 08335.008025/2023-86 / pg. 13



0.0.6. Certificado de Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial;

0.0.7. Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipais;

0.0.8. Declaração do Simples Nacional, quando aplicável; e

0.0.9. Nota Fiscal, após autorização do Gestor do Contrato.

 7.9 O pagamento da nota fiscal estará a cargo da SR/PF/MS.

 7.10 O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do
Contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema
Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no
Portal do CNJ, à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, e à
Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do TCU, para comprovação, dentre outras coisas, do devido
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

 7.11 O respectivo documento de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão ser anexados ao processo
de pagamento.

 7.12 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida pela Fiscalização à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, não será feito o aceite definitivo do objeto e o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

 7.13 Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para,
num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena
de rescisão contratual.

 7.14 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.

 7.15 O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das
medidas visando à rescisão do Contrato.

 7.16 critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações,
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última, respeitados os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

 7.17 Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos
salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao Contrato celebrado com a
CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Projeto Básico.

 7.18 A partir da assinatura do Contrato, a CONTRATANTE, fundamentada no parágrafo único, do artigo
65, da Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 05/2018, fica AUTORIZADA a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos pela CONTRATADA.

 7.19 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

 7.20 Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a
CONTRATADA:

 7.21 Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com
a qualidade mínima exigida;
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 7.22 Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade
inferior à demandada;

 7.23 Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução
dos serviços contratados.

 7.24 A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por
servidores (Fiscais do Contrato e substitutos) a serem designados através de portaria do órgão contratante, na
condição de representantes da CONTRATANTE.

 7.25 Será designado, no mínimo, um Fiscal Técnico e o Gestor do Contrato e respectivos substitutos para o
Contrato celebrado.

 7.26 A critério da Administração poderá ser designado também um Fiscal Setorial e seu substituto com o
intuito de facilitar a fiscalização no local de execução do serviço.

 7.27 A lista de fiscais mencionada poderá ser alterada com base em normativos internos do órgão.

 7.28 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e
substitutos designados.

 7.29 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos
serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados,
conforme prevê o Art. 117, da Lei de Licitações.

 7.30 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao
objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a
atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

 7.31 A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da
CONTRATADA, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas.

 7.32 A Fiscalização do Contrato poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à
CONTRATADA por meio do Encarregado-Geral ou diretamente ao Preposto, sendo que o prazo para
resposta de 10 (dez) dias corridos.

 7.33 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em qualquer outra
hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do mesmo prazo supracitado, à
Fiscalização do Contrato, para que esta, caso entenda necessário, decida sobre a dilação do prazo para
resposta da CONTRATADA.

7.34 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato e/ou de seu
Substituto serão encaminhadas por escrito ao gestor do contrato, em tempo hábil para adoção das imediatas
medidas saneadoras.

7.35  Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços
seguirá o disposto no Anexo VIII da IN SEGES/MPDG n.º 05/2018.

7.36 Protocolo de comunicação:

            Todas as comunicações e notificações à Contratada deverão ser feitas formalmente, por meio de
ofício, pois o procedimento é de natureza formal. Os comprovantes de entrega das comunicações e
notificações à Contratada deverão ser juntados aos respectivos processos.
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            Toda comunicação por parte da Contratada deverá ser realizada por e-mail a ser definido pela
fiscalização na reunião de início da execução contratual (reunião de alinhamento).

            As reuniões com a Contratada, quando não definidos em contrário, deverão ser quinzenais em local
definido pela fiscalização na reunião de alinhamento.

            A Contratada deverá entrar em contato com a fiscalização para alinhamento do local e horário para
estabelecimento da reunião de alinhamento;

            Toda reunião será registrada em Ata em duas vias de igual teor, uma para a Contratante e outra para a
Contratada, assinada por todos os participantes.

            A periodicidade de reuniões poderá ser alterada a critério da fiscalização.

            Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com
relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório:

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e
memória de cálculo detalhada.

   7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

   7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o
caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

  7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de conclusão de obra e da
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

  7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

  7.5.3. O fiscal administrativo (quando houver) do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

  7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

  7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

  7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

  7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
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todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

  7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

  7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

  7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência  e seus anexos e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

   7.6.1 Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com
relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório:

            Para fins de Recebimento Provisório do serviço, a Contratante deverá verificar, no mínimo, os itens
listados abaixo, sendo não recomendável a emissão do Termo de Recebimento Provisório caso três ou mais
itens estejam em desacordo ou caso algum item em específico possa comprometer o posterior recebimento
definitivo do serviço:

                        1 - Os materiais ou equipamentos empregados estão de acordo com o especificado no Caderno
de Especificações Técnicas (Anexo II);

                        2  - Os materiais ou equipamentos empregados não apresentam falhas ou danos aparentes
(riscos, deformações, peças soltas, trincados, etc);

                        3 - A Contratada apresentou Comprovante de destinação adequada dos Resíduos gerados na
execução do serviço conforme estabelecido na Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

                        4 - A execução do serviço não gerou danos a terceiros sem repará-los;

                        5 - A execução do serviço não gerou danos a estruturas existentes ou pessoas sem que tenham
sido resolvidos formalmente;

                        6 - Os serviços executados não apresentam vícios ou problemas aparentes;

                        7 - Os testes de campo foram entregues e estão de acordo com as normas vigentes, caso
aplicável;

                        8 - A obra foi entregue limpa sem vestígios de restos de materiais;

                        9 - A Contratada entregou toda documentação solicitada pela fiscalização e Projeto Básico
incluindo os diários de obra.

        A lista anterior não é exaustiva, podendo sofrer acréscimos ou supressões de itens a critério da
fiscalização.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo inicial de 45 dias, podendo ser prorrogados por
igual período ou por período fracionado estipulado pela comissão ou servidor, não excedendo o total de 90
dias,  contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
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obedecendo os seguintes procedimentos:

  7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

  7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

  7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

  7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

  7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

  7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

       a) o prazo de validade;

       b) a data da emissão;

       c) os dados do contrato e do órgão contratante;

       d) o período respectivo de execução do contrato;

       e) o valor a pagar; e

       f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

      a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

      b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
Nacional de Custo da Construção Civil (INCC) do período

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

   7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

- Não é o caso
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Cessão de crédito

7.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.35.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.36. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento
e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou
de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
CONCORRÊNCIA, com adoção do critério de julgamento de preços serão:

       a) Valor Global: R$ 525.016,06 (quinhentos e vinte e cinco mil, dezesseis reais e seis centavos).

       b) Valores unitários: conforme planilhas de composições de preços anexas ao edital.

       c) Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de
cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência
discriminados nos projetos respectivos.

       d) O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

       e) As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de Licitação por custo unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº
14.133/2021).
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Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

  8.4.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

  8.4.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

  8.4.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

     8.4.3.1 CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL:
      8.4.3.1.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade, no qual conste a
habilitação para desempenho de atividades compatíveis com objeto desta licitação e a relação dos seus
responsáveis técnicos.

       8.4.3.1.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do
licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo
do objeto da licitação:

I - Execução de instalações elétricas comum e estabilizada (com no-break);

II - Execução de subestação abrigada (com transformador);

III - Instalação de grupo gerador fotovoltaico na potência mínima de 50 kWp,
composto de placas fotovoltaicas, inversores, estruturas de fixação e proteção;

IV - Instalação de sistema de recarga para veículos elétricos.

       8.4.3.1.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes
informações:

V - deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços
e atestar a execução total do objeto do contrato;

VI - que seja firmado por representante legal do contratante:

a) manualmente com carimbo do contratante;

b) manualmente com firma reconhecida em cartório; ou

c) com assinatura digital.

VII - indique sua data de emissão;

VIII - mencione o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das
obras ou serviços executados (Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro
de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT).

IX - Não será admitido somatório de atestados apresentados pela licitante como
forma de alcançar a capacidade técnico-operacional exigida.

X - A exigência do item anterior justifica-se pelo fato de que a execução sucessiva
de objetos de pequena dimensão não capacite a empresa automaticamente para a
execução de objetos maiores, a exemplo desta licitação cujo objeto é a execução de uma
edificação com grandes dimensões, além de outras com dimensões menores.

    8.4.3.2 CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL:

      8.4.3.2.1 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico – CAT com atestado, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da
obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade
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Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e
valor significativo da contratação, a saber:

I-       Execução de instalações elétricas comum e estabilizada (com no-break);

II-      Execução de subestação abrigada (com transformador);

III -    Instalação de grupo gerador fotovoltaico potência mínima de 50 kWp, composto de
placas fotovoltaicas, inversores, estruturas de fixação e proteção;

IV -    Instalação de sistema de recarga para veículos elétricos.

     8.4.3.2.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal,
para fins deste certame:

                              I -      O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;

                              II -     O administrador ou o diretor;

                              III-     O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social;
ou

                              IV - O prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta
licitação.

    8.4.3.2.3 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

    8.4.3.2.4 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT),
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia.

    8.4.3.2.5 Será admitido somatório de Certidões de Acervo Técnico como forma de alcançar a capacidade
técnico-profissional exigida.

    8.4.3.2.6 As exigências de qualificação técnica foram limitadas às categorias profissionais que irão atuar
nas parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, tomando por norte o
estabelecido por meio da metodologia ABC.

Habilitação jurídica
  8.4.3.3 Conforme disciplinado no edital.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
  8.4.3.4 Conforme disciplinado no edital.

Qualificação Econômico-Financeira
8.4.3.4 Conforme disciplinado no edital.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 525.016,06 (quinhentos e vinte e cinco mil, dezesseis reais e
seis centavos), conforme custos unitários apostos no Anexo V - Composições Unitárias ( 35089666).
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: As despesas serão custeadas conforme rubricas
previstas no edital de licitação.

 

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes (35079992);
Anexo II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas (31636286);
Anexo III – Memorial de Cálculo (35089641);
Anexo IV – Memorial Descritivo - Média Tensão e Sistema UPS (31636488);
Anexo V – Composições Unitárias (35089666);
Anexo VI – Planilha Orçamentária (35089772);
Anexo VII – Cronograma Físico-Financeiro (35089864);
Anexo VIII – Composição do BDI (31636631);
Anexo IX – Curva ABC  de Serviços (35047118);
Anexo X – Curva ABC de Insumos (35089987);
Anexo XI – Critérios de Sustentabilidade Ambiental e Declaração (31670438);
Anexo XII – Modelo de Declarações (31636744);
Anexo XIII - Termo de Confidencialidade e Responsabilidade (31636758);
Anexo XIV - Pesquisa de Mercado (31670474);
Anexo XV – Projetos (31670495);
Anexo XVI – Justificativa de Composição do BDI  (31640609);
Anexo XVII - ART (31674509).
Anexo XVIII - Demonstrativos de Encargos Sociais (31766585);
Anexo XIX - Orçamento Resumido (35047706);
Anexo XX - Titularidade do Imóvel (32218737);
Anexo XXI - Atualização pelo INCC (35099835).

Município de Campo Grande/MS, 05 de agosto de 2024.

 

 
Me. JOSÉ HUMBERTO SANT' ANNA DA SILVA

Engenheiro Eletricista - CREA-MS nº 5425/D
Escrivão de Polícia Federal

GTED/SR/PF/MS
 
 

GABRIEL DE OLIVEIRA RODRIGUES
Escrivão de Polícia Federal

GTED/SR/PF/MS
 

Documento assinado eletronicamente por JOSE HUMBERTO SANT ANNA DA SILVA , Escrivão(ã)
de Polícia Federal, em 01/08/2024, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL DE OLIVEIRA RODRIGUES , Escrivão(ã) de
Polícia Federal, em 01/08/2024, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=35522585&crc=C4557FD4.
Código verificador: 35522585 e Código CRC: C4557FD4.

Referência: Processo nº 08335.008025/2023-86 SEI nº 35522585
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